PARECER Nº 133, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 374, DE 2013



     De autoria da Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a obrigatoriedade da realização de exame de Ecocardiograma fetal e em recém-nascido no Estado de São Paulo.

                             Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias, de 18/6/13 a 24/6/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

                             Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto recebeu parecer favorável.

                             Na sequência, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Saúde para a análise dos autos quanto ao mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

  

       Verificamos, ao examinar o projeto, que este inclui no rol de exames do pré-natal da gestante e na rotina da maternidade às crianças recém-nascidas, o exame de cardiograma fetal e ecocardiograma com o objetivo de observar as estruturas do coração e sua funcionalidade, além de possibilitar ao médico especialista verificar se existe alguma anormalidade congênita no coração do nascituro.


                     Ressaltamos que o ecocardiograma é um exame feito em apenas trinta minutos e não é um procedimento invasivo. Contudo, o exame de ultrassom realizado normalmente nem sempre permite ao médico precisar se a saúde cardíaca da criança está boa. 
                                  Destacamos que o exame específico para esta análise é chamado  ecocardiograma fetal, que é feito num aparelho muito semelhante ao ultrassom convencional. A diferença está no profissional que avalia as imagens, que deve ser um especialista que irá analisar minuciosamente o funcionamento de cada parte do coração do feto.

                                  Trata-se, assim, de medida de interesse público que merece o apoio dos nobres pares.

                                  Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 374, de 2013. 

a) Ulysses Tassinari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-10-2013

a) Telma de Souza – Presidente

Telma de Souza – Edinho Silva – Ana do Carmo – Pedro Tobias – Welson Gasparini – Carlão Pignatari – Ulysses Tassinari 

